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RESUMO 

 

 

A ação municipal passou a ter importante papel no que diz respeito ao meio ambiente 

a partir da implantação da Política Nacional do Meio Ambiente (Lei Federal 6.938/1981), e 

foi reforçada com a promulgação da Constituição da República em 1988. Com esta Política 

Nacional os municípios passaram a também integrar o Sistema Nacional de Meio Ambiente 

de forma conjunta com Estados e União. Assim, num contexto de repasse de novas 

responsabilidades aos municípios, muitas vezes não acompanhado por qualificação técnica 

nem condições financeiras, e de heterogeneidade intermunicipal, aliado à ausência ou 

escassez e precariedade de avaliações e conhecimento das condições e desempenho dos 

municípios na gestão ambiental local, configuram um problema atualmente e que precisa ser 

melhorado. Este estudo teve como objetivo principal conhecer condições de gestão e de 

qualidade ambiental em cinco municípios pré-selecionados do Vale do Taquari, no estado do 

Rio Grande do Sul, a fim de investigar possíveis relações entre indicadores de gestão e o 

desempenho desses municípios na gestão ambiental local, bem como entre o diagnóstico 

traçado e especificidades de cada município. O estudo enquadra-se no método Estudo de 

Multicasos e foi desenvolvido por meio de uma abordagem qualitativa. As informações foram 

coletadas junto ao banco de dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, na 

Pesquisa de Informações Básicas Municipais - Perfil dos Municípios Brasileiros - edições 

2008 e 2009. Os dados levantados foram divididos em dois blocos. O Bloco I é constituído 

por Indicadores de Gestão Ambiental, a saber: existência de Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente exclusiva; escolaridade do gestor de meio ambiente; se participa de comitê da bacia 

hidrográfica; status da elaboração de Agenda 21 Local; financiamento de ações e projetos 

ambientais pelo Fundo Municipal de Meio Ambiente. O Bloco II avalia Indicadores de 

Qualidade Ambiental: poluição do recurso água; desmatamento; contaminação do solo; 

degradação de áreas legalmente protegidas. Para o estudo foram selecionados os dois 

municípios da Região com a maior e menor população e maior e menor Índice de 

Desenvolvimento Socioeconômico (Idese), quais são: Canudos do Vale (menor população e 

Idese), Coqueiro Baixo (menor população), Estrela (maior população e Idese), Lajeado (maior 

população e Idese) e Tabaí (menor Idese). A análise de Indicadores de Gestão Ambiental e de 

Qualidade Ambiental nesses municípios mostrou diferentes condições e padrões de resposta. 

Lajeado e Estrela apresentaram os melhores resultados para os Indicadores de Gestão 

Ambiental e os piores para os Indicadores de Qualidade Ambiental. Já Coqueiro Baixo, 



Canudos do Vale e Tabaí exibiram os melhores resultados nos Indicadores de Qualidade 

Ambiental, mas não nos Indicadores de Gestão. Este cenário, além de evidenciar que as 

condições de gestão e ambientais nos municípios analisados são diferentes, mostra que o bom 

desempenho nos indicadores de gestão não refletiu em bons resultados no quesito qualidade 

ambiental. Por outro lado, características socioeconômicas específicas dos municípios 

analisados parecem estar associadas ao desempenho por eles apresentado. 

 

 

Palavras-chave: Gestão ambiental municipal; indicadores de gestão ambiental; indicadores 

de qualidade ambiental; Vale do Taquari. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

A ação municipal passou a ter importante papel no que diz respeito ao meio ambiente 

a partir da implantação da Política Nacional do Meio Ambiente, estabelecida pela Lei Federal 

n° 6.938/1981, e foi reforçada com a promulgação da Constituição da República em 1988 

que, em seus Artigos 23 e 30, deu total autonomia aos municípios para legislarem sobre 

assuntos de interesse local, prestar os correspondentes serviços públicos, promover o 

adequado ordenamento territorial e proteger o meio ambiente. Com a Política Nacional do 

Meio Ambiente os municípios passaram a também integrar o Sistema Nacional de Meio 

Ambiente – SISNAMA - por meio de seus órgãos de gestão ambiental, de forma conjunta 

com Estados e União. Assim, com o crescimento das suas atribuições, multiplicaram-se os 

municípios dotados de órgãos cuja competência é atuar nas questões da esfera ambiental 

local, sendo que o estabelecimento de estruturas organizacionais de meio ambiente nos 

municípios constitui um dos requisitos para a ação municipal sobre o meio ambiente (CNM, 

2009). 

Uma característica que se faz presente no Brasil é a heterogeneidade intermunicipal. A 

diversidade de situações sociais, econômicas, culturais, geográficas, assim como de estrutura 

administrativa e de modos de governança, constitui um universo de municípios extremamente 

heterogêneo. Assim, no que concerne à área ambiental, estas diferenças podem se apresentar, 

dentre outros aspectos, na estrutura das prefeituras para a gestão do meio ambiente, no perfil 

dos gestores, no grau de articulação institucional, na existência de instrumentos para a gestão, 

bem como nas condições ambientais locais. 

Para consolidar uma gestão ambiental municipal eficaz é fundamental haver uma 

estrutura adequada, além de a prefeitura possuir aparato legal, técnico e financeiro. Nesse 

sentido, o repasse de responsabilidades aos municípios no que diz respeito à gestão ambiental 

não raro não é acompanhado por qualificação técnica nem investimento estrutural e financeiro 

para o exercício satisfatório de tal responsabilidade. 

Atualmente, a capacidade dos municípios brasileiros de protegerem o meio ambiente é 

ainda apenas parcialmente conhecida. Assim, neste contexto de repasse de novas 

responsabilidades aos municípios, muitas vezes não acompanhado por qualificação técnica 

nem condições financeiras, e de heterogeneidade intermunicipal, aliado à ausência ou 

escassez e precariedade de avaliações e conhecimento das condições e desempenho dos 

municípios na gestão ambiental local, configuram um problema atualmente e que precisa ser 
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melhorado. Este estudo, a partir de um levantamento de dados e da sua análise, pretende 

traçar um panorama de cinco municípios pré-selecionados do Vale do Taquari, no estado do 

Rio Grande do Sul, a fim de conhecer condições ambientais e de gestão locais. A partir disso, 

propõe-se investigar o desempenho desses municípios na gestão ambiental, bem como 

verificar a existência de possíveis relações entre o diagnóstico e as especificidades de cada 

município. 

Nesse sentido, esta pesquisa se justifica na medida em que se propõe a selecionar e 

compilar dados referentes à área ambiental de municípios específicos, direcionados para um 

diagnóstico e análise de realidades locais, bem como a conhecer um pouco das condições e 

desempenho dos municípios de interesse na gestão ambiental local. O presente estudo pode, 

ainda, contribuir para uma melhor condução da municipalização do meio ambiente, de um 

modo geral, uma vez que possibilita investigar e conhecer possíveis relações entre os dados 

levantados e as especificidades de cada município. 

Assim, considerando que o tema meio ambiente é parte fundamental para o 

desenvolvimento, este estudo aponta elementos para a identificação da atuação dos 

municípios no atendimento às questões ambientais e aporta reflexões sobre o seu 

desempenho, explorando possíveis relações entre as peculiaridades de cada município e os 

resultados. Dessa forma, tal abordagem poderá contribuir no avanço do conhecimento sobre a 

capacidade dos municípios para responder às atribuições ambientais. 

Considerando a heterogeneidade intermunicipal no que se refere aos aspectos 

abordados no presente estudo, se pressupõe que cidades que apresentam melhores indicadores 

de gestão ambiental respondem melhor às demandas relacionadas ao meio ambiente, respostas 

estas traduzidas em melhores resultados de determinados indicadores de qualidade ambiental, 

consequência do desenvolvimento de políticas ambientais.  

 

 

1.1 OBJETIVO GERAL 

Constitui o objetivo geral deste estudo conhecer condições de gestão e de qualidade 

ambiental em cinco municípios pré-selecionados do Vale do Taquari, no estado do Rio 

Grande do Sul, a fim de investigar possíveis relações entre indicadores de gestão e o 

desempenho desses municípios na gestão ambiental local, bem como entre o diagnóstico 

traçado e especificidades de cada município. 
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1.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

São objetivos específicos: 

a) Levantar, nos municípios selecionados do Vale do Taquari, os seguintes indicadores 

de gestão ambiental: existência de secretaria de meio ambiente exclusiva, escolaridade do 

gestor de meio ambiente, se faz parte de Comitê de Bacia Hidrográfica, se possui Agenda 21 

Local, se houve financiamento de ações e projetos ambientais pelo Fundo Municipal de Meio 

Ambiente (FMMA) nos últimos doze meses; 

b) Levantar os seguintes indicadores de qualidade ambiental (ou ocorrência de 

impactos ambientais) nos municípios em questão: poluição do recurso água, desmatamento, 

contaminação do solo e degradação de áreas legalmente protegidas; 

c) Identificar possíveis relações entre os aspectos acima citados; 

d) Identificar a existência de possível relação entre os aspectos acima citados e 

especificidades de cada município em estudo. 
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2 QUADRO TEÓRICO 

 

 

2.1 POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS 

Segundo Barbieri (2007), Política Pública Ambiental é o conjunto de objetivos, 

diretrizes e instrumentos de ação de que o Poder Público dispõe para produzir efeitos 

desejáveis sobre o meio ambiente. Ainda conforme o mesmo autor, os instrumentos de 

políticas públicas ambientais podem ser classificados em implícitos e explícitos. As políticas 

ambientais ditas implícitas visam alcançar efeitos ambientais benéficos de forma indireta, 

uma vez que não são criadas com este intuito. Um exemplo de política ambiental implícita é 

investimento em educação. 

Já políticas ambientais explícitas são criadas para alcançar efeitos ambientais 

benéficos específicos. Dessa forma, os instrumentos explícitos podem ser classificados em 

três grupos: 

- de comando e controle: trata-se do exercício do poder de polícia do Estado, 

manifestado por meio de restrições, obrigações e proibições estabelecidas em leis; 

- econômicos (fiscais e de mercado); 

- outros (educação ambiental, reconhecimento de unidades de conservação). 

No Brasil, o poder público começou a se preocupar com o meio ambiente na década de 

30, quando foram promulgados os Códigos Florestal, de Caça, de Minas e de Águas. Em 

1981, a Lei 6.938 instituiu a Política Nacional de Meio Ambiente, que tem como objetivo a 

preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando 

assegurar condições de desenvolvimento socioeconômico. A Constituição Federal de 1988 

também é um marco importante no que diz respeito ao meio ambiente, uma vez que 

estabeleceu a defesa do meio ambiente como um dos princípios a serem observados para as 

atividades econômicas em geral, e incorporou o conceito de desenvolvimento sustentável em 

seu Capítulo IV, dedicado ao meio ambiente (Barbieri, 2007). A Lei dos Crimes Ambientais – 

Lei Nº 9.606/98 - também se destaca na medida em que estabelece sansões administrativas e 

penais decorrentes de atividades e condutas consideradas lesivas ao meio ambiente. 

A inserção da agenda ambiental na formulação de políticas públicas no Brasil foi 

gradual e se consolidou por meio de um arcabouço legal e institucional bastante complexo. 

Entretanto, conforme Corbucci (2003), a emergência da proposta de desenvolvimento 

sustentável, conflitante com o modelo de desenvolvimento econômico predominante, reflete 

em limitações na governabilidade e é um dos principais condicionantes na gestão ambiental 
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brasileira, uma vez que a ascendência de um “poder ambiental” na tomada de decisões 

públicas representa limitações ao papel do Estado no apoio à acumulação de capitais. 

Ao longo do tempo, no Brasil, as tentativas governamentais de construir um modelo 

institucional para promover uma política ambiental integrada, capaz de ultrapassar o conflito 

básico entre prioridades ambientais e setoriais, encontraram sérias dificuldades, dentre elas a 

ambivalência das reformas da administração pública e o caráter técnico da negociação 

ambiental. Porém, apesar do Estado brasileiro ser o responsável pela formulação e 

implementação de políticas ambientais para o país, a emergência de ONGs, de organismos 

financeiros multilaterais e a sociedade organizada são atores que vem desempenhando papel 

relevante na gestão ambiental do território brasileiro (Corbucci, 2003).  

Sabe-se que políticas ambientais são potencialmente geradoras de conflitos, pois 

tendem a limitar a obtenção de lucros e podem tornar-se obstáculos ao desenvolvimento 

econômico irrestrito. Segundo Corbucci (2003), fatores estruturais como a prioridade de 

políticas macroeconômicas restritivas e obstáculos históricos como as práticas autoritárias do 

Estado, têm contribuído para construir um quadro de limitações à participação social na 

gestão ambiental. Por outro lado, a participação ativa de grupos de atores sociais organizados, 

bem como da própria população atingida pelas ações de políticas ambientais, nas fases de 

decisão, implementação e avaliação, tem sido considerada essencial para a efetividade das 

políticas de gestão ambiental. Assim, condições importantes para uma gestão ambiental 

participativa é a democratização das instituições públicas e a auto-organização social e 

política da sociedade. 

Contudo, apesar dos avanços empreendidos nesses últimos vinte anos, uma análise 

sobre a gestão das políticas ambientais deixa claro que o modelo de gestão adotado não está 

sendo adequado o suficiente para promover a democratização e a redefinição do papel do 

Estado na gestão ambiental. A estratégia tecnoburocrática, característica da era 

desenvolvimentista, em detrimento de uma estratégia de negociação, a predominância de 

decisões com caráter autoritário do Estado e a inexistência de espaços que provêem tanto 

resolução de demandas ambientais quanto a busca de meios para sua resolução, em conjunto 

com a sociedade, são alguns fatores que embasam tal afirmação (Corbucci, 2003).  

 

 

2.2 GESTÃO AMBIENTAL E MUNICIPALIZAÇÃO DO LICENCIAMENTO 

AMBIENTAL 

A Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente (CNUAH) realizada em 
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Estocolmo (Suécia), em 1972, foi um marco na inclusão da questão ambiental nas agendas 

governamentais mundiais, de modo que desde então há uma crescente regulamentação dos 

agentes poluidores e criação de órgãos por parte do governo, para exercer este controle.  

O termo Gestão Ambiental (no original, Ecomanagement) se originou da ação do setor 

industrial na busca pelo gerenciamento das questões ambientais vinculadas as suas atividades, 

a partir da CNUAH. Tal busca, por sua vez, foi decorrente de três fatores principais: 

observação da efetividade das agências reguladoras das fontes poluidoras nos países 

desenvolvidos; constatação de que postura reativa à regulação gerava custos que nem sempre 

podiam ser repassados ao consumidor, devido à competitividade do mercado; visão de que 

uma postura ambientalmente mais sustentável poderia ser favorável na conquista por mercado 

(Filho, 2000, p. 10). 

Segundo Barbieri (2007), Gestão Ambiental Pública é a ação do Poder Público 

conduzida segundo uma política pública ambiental.  No Brasil, a gestão ambiental pode ser 

exercida nas três esferas de governo: federal, estadual e municipal, cada qual com suas 

competências definidas em leis. 

Um dos principais instrumentos de gestão e controle ambiental existente no País é o 

licenciamento ambiental. Criado pela Lei n.° 6.938/81, que define a Política Nacional do 

Meio Ambiente, licenciamento ambiental é o procedimento administrativo realizado pelo 

órgão ambiental competente para licenciar a instalação, ampliação, modificação e operação de 

atividades e empreendimentos que utilizam recursos naturais, sejam potencialmente 

poluidores ou que possam causar degradação ambiental (Panta, 2006, p. 25). 

No Rio Grande do Sul, o Código Estadual de Meio Ambiente (Lei Estadual n° 

11520/2000) estabeleceu em seu artigo 69 que "caberá aos municípios o licenciamento 

ambiental dos empreendimentos e atividades consideradas como de impacto local, bem como 

aquelas que lhe forem delegadas pelo Estado por instrumento legal ou Convênio". Nesse 

sentido, o estado vem desenvolvendo a descentralização do licenciamento ambiental 

municipal por meio da Secretaria Estadual de Meio Ambiente (Sema), para aquelas atividades 

cujo impacto é estritamente local, definidas pelas Resoluções do CONSEMA Nº 102/2005, 

110/2005, 111/2005, 168/2007 e 232/2010.  

A Resolução CONSEMA 167/2007 dispõe sobre a qualificação dos municípios, 

critérios e diretrizes para o exercício da competência do licenciamento ambiental municipal, 

bem como sobre a gestão ambiental compartilhada no Estado. Conforme seu Artigo 1°, as 

qualificações mínimas que os municípios devem apresentar são: 

a) implantação de Fundo Municipal de Meio Ambiente; 
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b) implantação e funcionamento de Conselho Municipal de Meio Ambiente, com 

caráter deliberativo e consultivo, tendo em sua composição, no mínimo, 50% de entidades não 

governamentais; 

c) organização de órgão municipal do meio ambiente, com quadro de profissionais 

legalmente habilitados para a realização do licenciamento ambiental, próprio ou à disposição, 

emitindo a devida Anotação de Responsabilidade Técnica (ART); 

d) possuir servidores municipais com competência para o exercício da fiscalização 

ambiental; 

e) existência de legislação própria disciplinando o licenciamento ambiental e as 

sanções administrativas pelo seu descumprimento; 

f) Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano, para Municípios com população 

superior a 20.000 habitantes e demais situações previstas no art. 177 da Constituição Estadual, 

ou Lei de Diretrizes Urbanas para os demais; 

g) Plano Ambiental, aprovado pelo Conselho Municipal de Meio Ambiente, de acordo 

com as características locais e regionais. 

Até o momento estão habilitados pelo CONSEMA 292 municípios, do total de 496 

municípios gaúchos (Fepam, 2011). 

 

 

2.3 O PAPEL DOS CONSELHOS NA GESTÃO PÚBLICA 

Os Conselhos Municipais são órgãos públicos do Poder Executivo local. Foram 

criados pela Constituição de 1988 e se configuram como um instrumento legitimado de 

participação direta dos cidadãos nos âmbitos governamental e fiscalizador. Por estarem 

vinculados ao poder executivo e representarem os setores organizados da sociedade, os 

conselhos tem papel relevante na descentralização e democratização política. 

A escolha dos representantes dos conselhos pode se dar de quatro formas: por meio de 

lei, plenárias, escolha do prefeito ou pela união de mais de uma dessas formas. 

No caso dos conselhos gestores de políticas públicas, também chamados de setoriais, a 

instituição da gestão local de fundos federais foi um fator fundamental para sua 

implementação, pois foram considerados obrigatórios para o repasse de recursos federais para 

Estados e municípios (Salles, 2010). Entretanto, nem todos os conselhos são obrigatórios. Há 

aqueles que são criados a partir da identificação de demandas locais. 

As competências dos conselhos são definidas em lei – constitucional e 

infraconstitucional. Segundo Salles (2010), um dos efeitos da atuação dos conselhos é a 
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reivindicação pela inclusão de novos atores no processo de participação e na demanda pela 

inserção de novos temas na agenda pública. Entretanto, infelizmente muitas vezes seu papel é 

ratificar as decisões emanadas do Poder Executivo Municipal, que coopta seus membros 

fazendo-os perder os vínculos de representação com a sociedade. Isso ocorre principalmente 

nos casos em que a composição do conselho é indicada pelo próprio prefeito (Salles, 2010, p. 

52). 

 

 

2.4 COMITÊS DE BACIA HIDROGRÁFICA 

A Constituição Federal de 1988 marcou a gestão de recursos hídricos no Brasil ao 

estabelecer claramente os recursos hídricos como bem público e tratar da dominialidade das 

águas em suas esferas de competência. Os Comitês de Bacia Hidrográfica, especificamente, 

foram instituídos pela Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) e integram o Sistema 

Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, instituídos pela Lei Federal n° 9.433 de 

1997. Dentre as competências dos Comitês, estão promover o debate das questões 

relacionadas a recursos hídricos e articular a atuação das entidades intervenientes; arbitrar 

sobre os conflitos relacionados aos recursos hídricos; aprovar o Plano de Recursos Hídricos 

da bacia; acompanhar a execução do Plano de Recursos Hídricos da bacia e sugerir as 

providências necessárias ao cumprimento de suas metas; estabelecer os mecanismos de 

cobrança pelo uso de recursos hídricos e sugerir os valores a serem cobrados. 

No Rio Grande do Sul, o Sistema Estadual de Recursos Hídricos foi instituído em 

1989, pela Constituição Estadual, em seu artigo 171, e tem como objetivos melhorar a 

qualidade dos recursos hídricos do Estado e regular o abastecimento de água às populações 

urbanas e rurais, às indústrias e aos estabelecimentos agrícolas. Este Sistema adota as bacias 

hidrográficas como unidades básicas de planejamento e gestão, de modo que se fundamenta 

num modelo de gerenciamento caracterizado pela descentralização das decisões e pela ampla 

participação da sociedade organizada em Comitês. Assim, mesmo que o Estado seja o 

detentor do domínio das águas (superficiais e subterrâneas) de seu território, conforme 

determina a Constituição Federal, ele compartilha a sua gestão com a população envolvida. 

Integram o Sistema Estadual de Recursos Hídricos, o Conselho de Recursos Hídricos, o 

Departamento de Recursos Hídricos, os Comitês de Gerenciamento de Bacia Hidrográfica e 

as Agências de Região Hidrográfica, além do órgão ambiental do Estado - a FEPAM (Sema, 

2011). 

Entretanto, é com a promulgação da Lei Estadual 10.350, de 30 de dezembro de 1994, 
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que ocorre a consolidação e incentivo à criação dos comitês de bacia no Estado, já que essa 

prevê em seu Artigo 4 a atuação dos Comitês de Gerenciamento de Bacias Hidrográficas, 

integrando o Sistema de Recursos Hídricos do Estado. Nesse sentido, essa mesma Lei prevê a 

elaboração do Plano Estadual de Recursos Hídricos, que está sendo desenvolvido pela 

Secretaria de Meio Ambiente do estado, e que tem como objetivos definir diretrizes, 

programas e ações prioritárias para assegurar os usos múltiplos, o controle, a conservação, a 

recuperação e a proteção dos recursos hídricos, e garantir a participação efetiva da sociedade, 

através dos Comitês de Bacias Hidrográficas e do Conselho Estadual de Recursos Hídricos, 

respeitando e exercendo a descentralização das decisões. O Plano encontra-se em fase da 

realização dos Eventos Públicos Regionais, onde é apresentada a proposta do Programa de 

Ações do Plano Estadual de Recursos Hídricos, e conta com a participação da sociedade, 

inclusive dos Comitês de Bacias Hidrográficas, para sua consolidação (PERH, 2011).  

Em 2002, o Conselho Estadual de Recursos Hídricos publica a Resolução 04 com a 

divisão hidrográfica do Estado composta por 25 bacias hidrográficas, sendo que para cada 

uma dessas bacias está prevista a formação de um comitê para a gestão integrada dos seus 

recursos hídricos (Sema, 2010). Segundo a Agência Nacional de Águas (2011), o número de 

Comitês de Bacia instalados no Rio Grande do Sul aumentou significativamente a partir de 

1997, com a promulgação da Lei Federal 9.433, passando de 29 para 157 em 2009. 

Os Comitês – órgãos colegiados e com papel deliberativo - são formados 

majoritariamente por representantes da sociedade e de usuários das águas. Com vistas a 

garantir a participação de diferentes setores da sociedade nas tomadas de decisão, buscando 

uma gestão participativa e descentralizada dos recursos hídricos, a Lei Federal n° 9.433/1997 

determina que os Comitês devem ser constituídos por representantes: da União, dos Estados e 

do Distrito Federal cujos territórios se situem, ainda que parcialmente, em suas respectivas 

áreas de atuação; dos Municípios situados, no todo ou em parte, em sua área de atuação; dos 

usuários das águas de sua área de atuação; e das entidades civis de recursos hídricos com 

atuação comprovada na bacia. A referida Lei também limita a representação dos poderes 

executivos da União, Estados, Distrito Federal e Municípios à metade do total de membros do 

Comitê. Também, no Rio Grande do Sul a Lei Estadual 10.350/1994 restringe a distribuição 

dos votos em 40% para representantes de usuários da água, 40% para representantes da 

população da bacia e 20% para representantes da administração direta Estadual ou Federal, 

excetuando aqueles com competências relacionadas à outorga do uso da água ou 

licenciamento de atividades potencialmente poluidoras. Os membros que compõem o 

colegiado são escolhidos entre seus pares, sejam eles dos diversos setores usuários de água, 
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das organizações da sociedade civil ou dos poderes públicos. 

A composição diversificada dos Comitês contribui para que todos os setores da 

sociedade com interesse sobre a água na bacia tenham representação e poder de decisão sobre 

sua gestão. Dessa forma, os Comitês são fundamentais para a gestão e o planejamento 

participativos e descentralizados dos recursos hídricos. Segundo De Carlo (2006), a 

participação dos municípios em Comitê de bacias indica o grau de institucionalização da 

gestão ambiental, a partir do enfrentamento dos problemas relacionados aos recursos hídricos. 

Entretanto, conforme Goellner (2010), a intencionalidade da gestão de recursos hídricos de 

caráter descentralizado e participativo não tem sido suficiente para atingir o modelo de gestão 

pretendido pela PNRH, uma vez que, na prática, este processo não é fácil de alcançar, pois os 

sistemas de governabilidade e as instituições são altamente setorizados e preocupados tão 

somente em defender as suas posições e interesses.  

Os municípios analisados no presente estudo, apresentados com algum detalhamento 

no Capítulo 3 desse trabalho, pertencem à Bacia Hidrográfica Taquari-Antas, cujo Comitê de 

gerenciamento foi criado pelo Decreto 38.558 de 08 de junho de 1998. A esta Bacia 

pertencem 119 municípios e foi a primeira Bacia do estado a criar o seu Comitê (Comitê de 

Gerenciamento da Bacia Hidrográfica Taquari-Antas, 2012). 

 

2.5 FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

Conforme já informado, a implantação do Fundo Municipal de Meio Ambiente é um 

dos pré-requisitos para a realização de licenciamentos ambientais pelos municípios, e se 

constitui um importante instrumento na realização de obras de cunho ambiental. Deve ser 

criado por meio de lei e concentrar valores obtidos através da arrecadação municipal que pode 

ser proveniente, por exemplo, de multas por desrespeito à legislação ambiental, de taxas de 

licenciamento ou de outros serviços públicos ambientais, doações, contribuições (Romanelli, 

2006). 

O setor responsável pela administração do Fundo é a Secretaria de Meio Ambiente, ou 

Diretoria específica. A aplicação dos recursos do Fundo deve estar prevista em lei, devendo 

esta estabelecer as áreas prioritárias para a aplicação de seus recursos, como unidades de 

conservação, pesquisa e desenvolvimento tecnológico, educação ambiental, manejo 

sustentável da flora e fauna nativas, dentre outros, sempre direcionando a efetividade de 

aplicação dos recursos do Fundo a atividades que visem à melhoria da qualidade ambiental e à 

sustentabilidade (Romanelli, 2006). Nesse sentido, a destinação de seu produto deve ser 

definida exclusivamente por deliberação do Conselho Municipal de Meio Ambiente, órgão a 
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quem caberá conhecer e avaliar os projetos que por ele serão beneficiados, sendo a sua 

atuação importante para garantia de que as compensações financeiras decorrentes de 

empreendimentos que causam impacto ambiental sejam destinadas de forma correta e 

transparente na reparação dos danos causados (Andrade, 2003). 

 

 

2.6 AGENDA 21 LOCAL 

A Agenda 21 constitui um dos documentos chave da II Conferência das Nações 

Unidas para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento (CNUMAD), realizada no Rio de Janeiro 

em 1992, fortalecendo a importância da ação local e a descentralização da política ambiental. 

Discutida e aprovada nesta Conferência, é um programa de iniciativas e ações de âmbito 

local, regional e internacional que visa deter e reverter a degradação ambiental, e prevê a 

mobilização dos cidadãos para participar da formulação de políticas ambientalmente 

sustentáveis (Andres, 2005). 

A Agenda 21 Nacional representa uma iniciativa de cunho programático que pretende 

orientar atividades e políticas na perspectiva do desenvolvimento sustentável. A Agenda 21 

Brasileira foi desenvolvida entre 1997 e 2002, e envolveu a participação de cerca de 40 mil 

pessoas. Entrou em fase de implementação em 2003, assistida pela Comissão de Políticas de 

Desenvolvimento Sustentável, e foi elevada à condição de Programa do Plano Plurianual 2004 

– 2007 pelo governo federal (Andres, 2005). Atualmente o Ministério do Meio Ambiente, por 

meio da Secretaria de Articulação Institucional e Cidadania Ambiental, presta assessoria para 

a elaboração de Agenda 21, nas diversas abrangências. 

Andres (2005) apresenta a seguinte definição de Agenda 21 Local:  

processo participativo, multi setorial, que envolve diferentes agentes de uma 

comunidade, na construção de um plano de desenvolvimento sustentável.  Pode ter 

abrangência municipal, regional ou estadual. Objetiva a implementação de ações por 

meio de parcerias, contemplando questões prioritárias locais, que pode subsidiar a 

elaboração de políticas públicas. 

 

Assim, a Agenda 21 Local representa a inserção do tema meio ambiente na gestão 

pública dos municípios. Conforme Romanelli (2006), é um instrumento valioso e necessário à 

sustentabilidade ambiental.  

Segundo o IBGE (2009), no ano de 2009 apenas aproximadamente 20% dos 

municípios haviam iniciado o processo de elaboração da Agenda 21, sendo que na região Sul 

este percentual era de 12,4%. Ainda conforme este Instituto, este instrumento está presente 

sobretudo nos municípios de maior porte populacional, de modo que nos municípios de menor 



21 

porte sua presença é pouco expressiva. 

 

 

2.7 INDICADORES DE QUALIDADE E GESTÃO AMBIENTAL 

As primeiras propostas de construção de indicadores ambientais surgiram no final da 

década de 1980, com o objetivo de fornecer subsídios à formulação de políticas nacionais e 

acordos internacionais, bem como à tomada de decisão por atores públicos e privados. Além 

disso, indicadores ambientais buscam ainda descrever a interação entre a atividade antrópica e 

o meio ambiente, com vistas a possibilitar inferir quanto à sustentabilidade de determinado 

local em estudo (Braga et al., 2004). 

Conforme o Ministério do Meio Ambiente (2011), indicadores ambientais são 

estatísticas selecionadas que representam ou resumem alguns aspectos do estado do meio 

ambiente, dos recursos naturais e de atividades humanas relacionadas. Dentre as diferentes 

vertentes de construção de indicadores ambientais, há aquela que busca combinar aspectos do 

ecossistema natural a aspectos do sistema econômico e da qualidade de vida humana, além de 

aspectos dos sistemas político, cultural e institucional, buscando indicar o estado da interação 

entre atividades antrópicas e o meio ambiente (Braga et al., 2004). 

No presente estudo foram levantados Indicadores de Gestão Ambiental e Indicadores 

de Qualidade Ambiental, apresentados no capítulo a seguir. 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

 

O presente estudo enquadra-se no método Estudo de Multicasos, desenvolvido por 

meio de uma abordagem qualitativa que busca conhecer como se encontram atualmente 

alguns aspectos referentes à gestão e condições ambientais em cinco municípios pré-definidos 

da região do Vale do Taquari, Rio Grande do Sul.  

O principal instrumento de coleta de dados foi o levantamento de informações no 

banco de dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), mais precisamente 

da Pesquisa de Informações Básicas Municipais (Munic) - Perfil dos Municípios Brasileiros - 

edições 2008 e 2009. Nestas Pesquisas o levantamento dos dados pelo IBGE foi realizado por 

meio da aplicação de questionários, sendo o informante principal a prefeitura através dos 

diversos setores que a compõe, e as instituições ligadas a outros poderes públicos locais ou 

instaladas localmente. Assim, as informações coletadas em cada município, em geral, foram 

resultado de uma consulta a pessoas posicionadas nos diversos setores ou instituições que 

detinham as informações ora solicitadas (IBGE, 2009). Na edição de 2008 as informações 

foram coletadas no período março a julho daquele ano, e na edição de 2009 entre os meses de 

maio a setembro do ano correspondente ao da edição. 

Os dados levantados no banco de dados do IBGE para subsidiar este trabalho podem 

ser divididos em dois blocos. O primeiro deles, denominado aqui de Bloco I, se refere a 

aspectos, de certa forma, relacionados mais diretamente ao gerenciamento, de modo que são 

aqui chamados de Indicadores de Gestão Ambiental, a saber:  

a) existência de Secretaria Municipal de Meio Ambiente exclusiva; 

b) escolaridade do gestor de meio ambiente;  

c) se faz parte de comitê da bacia hidrográfica;  

d) status da elaboração de Agenda 21 Local;  

e) financiamento de ações e projetos ambientais pelo FMMA nos últimos doze 

meses.  

O segundo bloco, chamado Bloco II, é constituído por informações relativas às 

condições ambientais nos territórios dos municípios, visando conhecer ocorrência de impactos 

ambientais ocorridos frequentemente no território dos municípios nos últimos 24 meses que 

antecederam a coleta das informações. Chamados aqui de Indicadores de Qualidade 

Ambiental, são eles:  

a) poluição do recurso água;  
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b) desmatamento;  

c) contaminação do solo;  

d) degradação de áreas legalmente protegidas.  

Isto posto, para o presente estudo foram selecionados os dois municípios da região do 

Vale do Taquari que apresentam maior e menor número de habitantes e maior e menor Índice 

de Desenvolvimento Socioeconômico (Idese). Assim, com base nesses critérios, os 

municípios selecionados, objetos do presente estudo, são: Canudos do Vale (menor número de 

habitantes e menor Idese), Coqueiro Baixo (menor número de habitantes), Estrela (maior 

número de habitantes e maior Idese), Lajeado (maior número de habitantes e maior Idese) e 

Tabaí (menor Idese). Todos eles realizam licenciamento ambiental de impacto local. A seguir 

está apresentada a região de estudo e algumas características básicas dos municípios 

selecionados. 

 

 

3.1 LOCALIZAÇÃO DOS MUNICÍPIOS EM ESTUDO 

As cidades foco do presente estudo (Canudos do Vale, Coqueiro Baixo, Estrela, 

Lajeado e Tabaí) estão localizadas na região do Vale do Taquari. Esta região constitui um dos 

vinte e oito Conselhos Regionais de Desenvolvimento (Coredes) que dividem o estado do Rio 

Grande do Sul. 

Os Coredes foram criados oficialmente pela Lei 10.283 de 17 de outubro de 1994 e 

são um fórum de discussão e decisão a respeito de políticas e ações que visam o 

desenvolvimento regional. Seus principais objetivos são a promoção do desenvolvimento 

regional harmônico e sustentável; a integração dos recursos e das ações do governo na região; 

a melhoria da qualidade de vida da população; a distribuição equitativa da riqueza produzida; 

o estímulo a permanência do homem na sua região; e a preservação e a recuperação do meio 

ambiente (Atlas Socioeconômico do Rio Grande do Sul, 2011). 

O Corede do Vale do Taquari está localizado na região Central do estado do Rio 

Grande do Sul, às margens do rio Taquari e afluentes. É composto por 36 municípios, a saber: 

Anta Gorda, Arroio do Meio, Arvorezinha, Bom Retiro do Sul, Canudos do Vale, Capitão, 

Colinas, Coqueiro Baixo, Cruzeiro do Sul, Dois Lajeados, Doutor Ricardo, Encantado, 

Estrela, Fazenda Vilanova, Forquetinha, Ilópolis, Imigrante, Lajeado, Marques de Souza, 

Muçum, Nova Bréscia, Paverama, Poço das Antas, Pouso Novo, Progresso, Putinga, Relvado, 

Roca Sales, Santa Clara do Sul, Sério, Tabaí, Taquari, Teutônia, Travesseiro, Vespasiano 

Correa e Westfália. A Figura 1, abaixo, apresenta o mapa de localização do Vale do Taquari e 
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dos municípios em estudo.  

 

Figura 1 - Mapa de localização do Vale do Taquari e dos municípios em estudo 

 

 

3.2 PERFIL SOCIOECONÔMICO 

A maioria dos municípios que compõem a região do Vale do Taquari é de pequeno 

porte, com predomínio de características rurais. De um modo geral, as atividades 

agropecuárias na região são realizadas em pequenas propriedades, com tamanho médio de 13 

hectares, organizadas no modelo familiar e caracterizadas pela diversidade de culturas e 

criações (BDR, 2011). Considerando os cinco municípios do Vale do Taquari em estudo, 

enquanto que as três cidades selecionadas menos populosas (Canudos do Vale, Coqueiro 

Baixo e Tabaí) apresentam a maior parte da população residindo na zona rural, em Estrela e 

Lajeado encontra-se o inverso, com a grande maioria dos habitantes residindo na zona urbana. 

A Tabela abaixo apresenta alguns dados socioeconômicos dos municípios em estudo, 

bem como do Vale do Taquari e do estado (Tabela 1).  
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Tabela 1 - Dados socioeconômicos básicos dos municípios em estudo e comparação com a Região e Estado 

Unidade 

Geográfi

ca 

Ano da 

Fundação 

Área 

(Km²) 

(2010) 

População 

total 

(habitantes) 

(2010) 

Densidade 

Demográfi

ca 

(hab/km²) 

(2010) 

Taxa de 

analfabetis

mo (%) 

(2010) 

Expectati

va de vida 

ao nascer 

(anos) 

(2000) 

PIB per 

capita 

(R$) 

(2008) 

Idese 

(2008) 

Canudos 

do Vale 
1996 81,9 1.807 21,9 10,66 N.O. 10.137,12 0,586 

Coqueiro 

Baixo 
1996 112,3 1.528 13,6 7,06 N.O. 10.090,98 0,631 

Estrela 1876 184,2 30.619 166,2  2,47 73,98 18.817,25 0,787 

Lajeado 1891 90,1 71.445 790,2 2,69 74,12 22.785,00 0,786 

Tabaí 1995 94,75 4.131 43,6 8,02 68,90 7.237,00 0,592 

Vale do 

Taquari 
- 

4.821,

1 
327.723 68 4,06 73,6 18.378 0,742 

Rio 

Grande 

do Sul 

- 
281.74

8,5 
10.693.929 38 4,53 72,05 20.810 0,772 

N.O.: Não Obtido. 

Fonte: FEE (densidade demográfica; taxa de analfabetismo; expectativa de vida ao nascer; PIB per capita; 

Idese); IBGE (população total; área). 

 

Conforme pode ser observado na Tabela 1, dentre as cidades em estudo o menor 

município em área territorial é Canudos do Vale, com 81,9Km², e o maior é Estrela, com 

184,2Km².  

A população da região do Vale do Taquari representa 3,06% da população total do 

estado e sua área corresponde a 1,7% do território gaúcho. Canudos do Vale e Lajeado são os 

municípios do Vale do Taquari com o menor e maior número de habitantes, respectivamente 

(1.807 e 71. 445 habitantes). 

A densidade demográfica da região (68 hab/Km²) é consideravelmente superior à 

média do estado (38 hab/Km²). Neste aspecto se destaca a diferença entre os municípios em 

estudo, sendo os extremos representados por Coqueiro Baixo – com apenas 13,6 hab/Km², e 

Lajeado – com 790,2 hab/Km². 

O Vale do Taquari apresenta taxa de analfabetismo bastante similar em comparação 

com a do estado (4,06 e 4,53%, respectivamente). Enquanto que nos três municípios menos 

populosos (Canudos do Vale - 10,66%, Coqueiro Baixo - 7,06% e Tabaí - 8,2%) a taxa de 

analfabetismo é maior do que a média da Região e do estado, em Estrela (2,47%) e Lajeado 

(2,69%) esta taxa é menor. 

A expectativa de vida ao nascer nas cidades em questão (naquelas em que foi possível 

obter este dado) varia de 74 anos em Lajeado a 68,9 anos em Tabaí – neste último caso, 
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menor do que a média para a região (73,6 anos) e estado (72,05 anos). 

Assim como ocorre com a taxa de analfabetismo, Canudos do Vale (R$ 10.137,12), 

Coqueiro Baixo (R$ 10.090,98) e Tabaí (R$ 7.237,00) apresentam PIB per capita menor do 

que as médias regional (R$ 18.378) e estadual (R$ 20.810), enquanto que em Lajeado e 

Estrela a média é maior (R$ 22.785,00 e R$ 18.817,25, respectivamente). 

O Índice de Desenvolvimento Socioeconômico (Idese), elaborado pela Fundação de 

Economia e Estatística (FEE), é um índice sintético inspirado no Índice de Desenvolvimento 

Humano (IDH). Abrange um conjunto amplo de indicadores sociais e econômicos, 

classificados em quatro blocos temáticos: educação, renda, saneamento e domicílios, e saúde. 

Tem por objetivo medir o grau de desenvolvimento dos municípios do Rio Grande do Sul, 

informando a sociedade e orientando os governos municipais e estadual nas suas políticas 

socioeconômicas (SEPLAG, 2011). Conforme apresentado na Tabela 1, o Vale do Taquari 

apresenta Idese menor do que a média do estado (0,742 e 0,772, respectivamente); entretanto, 

em Estrela (0,787) e Lajeado (0,786) este Índice é superior, inclusive à média estadual. Os 

extremos na região em estudo pertencem a Canudos do Vale e Estrela: 0,586 e 0,787, 

respectivamente. 

Assim, de modo geral, dentre os cinco municípios em tela destaca-se que as três 

cidades com a menor população (Canudos do Vale, Coqueiro Baixo e Tabaí) são também 

aquelas que apresentam os piores resultados no que se refere aos indicadores 

socioeconômicos analisados. 
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4 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

 

Os resultados obtidos no presente estudo estão apresentados a seguir. Primeiramente é 

abordado sobre os Indicadores de Gestão Ambiental e respectiva análise. Num segundo 

momento sobre os Indicadores de Qualidade Ambiental e, na sequência, está apresentada uma 

análise integrada desses resultados. 

 

 

4.1 INDICADORES DE GESTÃO AMBIENTAL 

O Quadro 1, abaixo, apresenta a situação dos Indicadores de Gestão Ambiental em 

cada um dos cinco municípios selecionados para o presente estudo. 

Municípios 

Secretaria 

Municipal de 

Meio Ambiente 

Escolaridade 

do Gestor de 

Meio Ambiente 

Faz parte de 

Comitê da 

Bacia 

Hidrográfica 

Agenda 21 Local 

Financiamento 

de ações e 

projetos 

ambientais pelo 

FMMA nos 

últimos 12 meses 

Canudos 

do Vale 

Secretaria em 

conjunto com 

outra política 

Ensino médio 

completo 
Não Não Não 

Coqueiro 

Baixo 

Secretaria em 

conjunto com 

outra política 

Ensino 

fundamental 

completo 

Sim Não Não 

Estrela 

Secretaria em 

conjunto com 

outra política 

Ensino superior 

completo 
Sim Não Sim 

Lajeado 
Secretaria 

exclusiva 

Ensino superior 

completo 
Não 

Sim (em fase de 

implementação de 

ações da Agenda 

21 em políticas 

públicas) 

Sim 

Tabaí 

Secretaria em 

conjunto com 

outra política 

Ensino médio 

completo 
Não Não Não 

Quadro 1 - Indicadores de Gestão Ambiental nos cinco municípios em estudo (Bloco I) 

Fonte: IBGE, Perfil dos Municípios Brasileiros - Gestão Pública 2009. 

 

Conforme pode ser observado, os municípios de Canudos do Vale e Tabaí 

apresentaram os mesmos resultados para os Indicadores de Gestão Ambiental investigados: 

não possuem secretaria de meio ambiente exclusiva, não pertencem a comitê de bacia 

hidrográfica, não possuem nem iniciaram a elaboração de Agenda 21 Local e também não 

houve projetos financiados pelo FMMA no período abrangido pelo estudo. O grau de 
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escolaridade do gestor municipal de meio ambiente nesses dois municípios é ensino médio 

completo, melhor apenas do que no município de Coqueiro Baixo, cujo gestor no período do 

estudo possuía ensino fundamental. Este município – Coqueiro Baixo – embora também não 

possuísse secretaria exclusiva para tratar de meio ambiente, não tenha iniciado a elaboração 

de Agenda 21 Local e nem tenha projetos financiados pelo FMMA no período específico, 

declarou fazer parte de Comitê de Bacia Hidrográfica. 

Para Estrela e Lajeado observa-se que, de certa forma, os resultados obtidos se 

apresentaram mais diferenciados do que nas outras cidades selecionadas. Estrela não dispõe 

de secretaria exclusiva de meio ambiente nem de Agenda 21 Local, mas o grau de 

escolaridade do gestor é elevado, participa de Comitê de Bacia Hidrográfica e possui projetos 

financiados pelo FMMA. Assim como Estrela, Lajeado também possui seu gestor de meio 

ambiente com grau de escolaridade superior e também possui projetos ambientais com 

financiamento do FMMA. Lajeado se destaca das demais cidades analisadas por ser a única 

que dispõe de secretaria exclusiva de meio ambiente e de Agenda 21 Local, já em fase de 

implementação. Entretanto, declarou não pertencer a Comitê de Bacia Hidrográfica. De Carlo 

(2006), em seu estudo sobre Gestão Ambiental nos Municípios Brasileiros, também encontrou 

esta tendência, de que municípios com maior porte populacional (como é o caso de Lajeado e 

Estrela) tendem a apresentar melhores estruturas de gestão. 

 

4.2 INDICADORES DE QUALIDADE AMBIENTAL 

As condições dos Indicadores de Qualidade Ambiental levantados para cada município 

estão apresentadas no Quadro 2, abaixo. 

Municípios 

Ocorrência de 

poluição do 

recurso água 

Ocorrência de 

desmatamento 

Ocorrência de 

contaminação 

do solo 

Ocorrência de 

degradação de áreas 

legalmente protegidas 

Canudos do Vale Não Sim Não Não 

Coqueiro Baixo Não Não Não Não 

Estrela Não Sim Sim Não 

Lajeado Sim Sim Sim Não 

Tabaí Não Não Não Não 

Quadro 2 - Indicadores de Qualidade Ambiental nos cinco municípios em estudo (Bloco II) 

Fonte: IBGE, Perfil dos Municípios Brasileiros - Gestão Pública 2008. 

 

Neste Bloco de Indicadores se destacam os municípios de Coqueiro Baixo e Tabaí, 

que em 2008, na ocasião da pesquisa, declararam não haver problemas com poluição da água, 

do solo, desmatamento nem degradação de áreas protegidas em seus territórios. 
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Canudos do Vale afirmou haver casos de desmatamento, apenas. Estrela reconheceu 

ter problemas com desmatamento e contaminação do solo e Lajeado, além de registrar a 

ocorrência desses impactos, registrou também poluição de recursos hídricos. Nenhum dos 

municípios analisados declarou haver casos de degradação de áreas legalmente protegidas em 

seus territórios. 

 

 

4.3 INDICADORES DE GESTÃO E QUALIDADE AMBIENTAL: UMA ANÁLISE 

INTEGRADA DOS MUNICÍPIOS ANALISADOS 

Embora Lajeado tenha sido o município que apresentou os melhores resultados para os 

Indicadores de Gestão Ambiental (resultados positivos para quatro dos cinco Indicadores 

analisados), foi também o único que declarou haver ocorrência de impactos para a maioria dos 

Indicadores de Qualidade Ambiental analisados (em três dentre quatro Indicadores). 

Estrela também se destacou positivamente nos Indicadores de Gestão Ambiental 

(Bloco I) e demonstrou resultados positivos para metade dos Indicadores de Qualidade 

Ambiental (Bloco II) obtendo, de certa forma, o melhor desempenho considerando Gestão 

Ambiental X Qualidade Ambiental. 

Nos Indicadores do Bloco II, Estrela e Lajeado diferiram apenas no que se refere à 

poluição do recurso água. Nesse aspecto, destaca-se que enquanto Estrela - que declarou não 

ocorrer este impacto em seu município - participa de Comitê de Bacia Hidrográfica, Lajeado - 

que disse haver esse problema em sua cidade, informou que não pertence à Comitê. 

Coqueiro Baixo e Tabaí apresentaram os mesmos resultados no Bloco II, se 

destacando positivamente nesse levantamento, uma vez que foram os únicos municípios que 

declararam não haver ocorrência em seus territórios de nenhum dos impactos analisados. 

Porém, na avaliação do Bloco I não tiveram o mesmo desempenho. Tabaí, inclusive, 

juntamente com Canudos do Vale, foram as cidades com resultados mais negativos no Bloco 

I. Já no que se refere ao Bloco II, Canudos do Vale obteve resultados positivos em três dos 

quatro Indicadores em questão. 

Considerando as características socioeconômicas dos municípios, observa-se que 

existe um padrão nestes resultados obtidos, de modo que as cidades analisadas podem ser 

arranjadas e formar dois diferentes grupos: um formado por Lajeado e Estrela - municípios 

com os maiores Idese, nº de habitantes e também fundados há mais tempo (ambos há mais de 

120 anos), e outro formado por Coqueiro Baixo, Canudos do Vale e Tabaí – cidades com 

Idese mais baixos, poucos habitantes e emancipados há pouco tempo (menos de 17 anos). 
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O padrão observado nos resultados apresentados por estes dois grupos se dá na medida 

em que, enquanto o primeiro grupo (formado por Lajeado e Estrela) apresentou os melhores 

resultados para os Indicadores de Gestão Ambiental e os piores para os Indicadores de 

Qualidade Ambiental, o outro grupo (formado por Coqueiro Baixo, Canudos do Vale e Tabaí) 

mostrou justamente o contrário: destaque positivo nos Indicadores de Qualidade Ambiental, 

mas não nos Indicadores de Gestão. 

São muitos e complexos os fatores que podem estar relacionados, direta ou 

indiretamente, a esta relação ou padrão observado. Embora não seja objetivo deste estudo 

investigar as causas nem identificar os fatores responsáveis, cabe aqui fazer algumas 

explanações. Por exemplo, é possível que o fato de Lajeado e Estrela terem demonstrado 

haver mais ocorrência de impacto nos meios analisados (água, solo, vegetação) do que os 

demais municípios, esteja relacionado em parte ao maior grau de urbanização e ao tempo de 

existência dessas cidades, uma vez que estas estariam sofrendo pressão antrópica de certa 

forma mais intensa e há mais tempo. Por outro lado, o maior período desde a sua fundação 

também pode estar relacionado aos resultados positivos nos Indicadores de Gestão, já que 

estas cidades podem se encontrar melhor estruturadas e mais consolidadas em termos de 

Gestão Ambiental. O seu tamanho em termos de população talvez também represente maior 

demanda em termos de estrutura para gestão. Entretanto, conforme já foi apresentado, se 

verificou que estes bons resultados nos Indicadores de Gestão não refletiram em melhores 

respostas para os Indicadores de Qualidade Ambiental. 

Ao contrário, Canudos do Vale, Coqueiro Baixo e Tabaí são cidades menos 

urbanizadas, bastante pequenas em termos de população e jovens no que se refere ao tempo 

desde a sua fundação. Essas características podem representar menos tempo de pressão 

antrópica intensa sobre os recursos naturais, daí esses municípios terem apresentado 

resultados melhores quanto a impactos sobre recursos naturais do que Lajeado e Estrela. Por 

outro lado, impactos sobre a água, solo e vegetação não decorrem necessariamente do grau de 

urbanização, de modo que em municípios essencialmente rurais (como é o caso dos três 

municípios em questão), movidos principalmente por atividades agropecuárias, a pressão 

sobre os recursos pode ser da mesma forma significativa. 

Por serem municípios fundados recentemente, estas três pequenas cidades podem se 

encontrar menos estruturadas em termos de Gestão e, por serem pequenas, sua estrutura de 

gestão pode ser mais simples - daí não terem se destacado no Bloco I. Nesse sentido, os 

resultados positivos observados sobre os recursos naturais nesses municípios (Bloco II) pode 

estar mais relacionado as suas características específicas do que aos Indicadores de Gestão 
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avaliados. 

Entretanto, no que se refere aos indicadores de Qualidade Ambiental, deve-se 

considerar que existe boa margem de relativização nos resultados obtidos para cada 

município, conferida pela metodologia aplicada na coleta dos dados. Conforme informado no 

Capítulo 3 deste trabalho, os dados foram obtidos por meio da aplicação de questionários a 

pessoas ligadas aos respectivos setores, nas prefeituras, o que não garante que a resposta dada 

pelo informante representa a situação real do município. Sabe-se, por exemplo, que 

atualmente é raro (se não inexistente) haver algum município livre de impacto sobre a água, 

solo ou vegetação. O desrespeito à preservação de áreas legalmente protegidas, como matas 

ciliares e topos de morros, também é bastante comum, embora nenhum dos municípios 

analisados tenha declarado haver este problema em seus territórios. 

Com relação aos Indicadores de Gestão analisados, especificamente, cabe algumas 

considerações. O presente trabalho mostrou que apenas Lajeado dispõe de secretaria exclusiva 

de meio ambiente. Embora não seja condição para alcançar bom desempenho na gestão, é 

importante para a prefeitura atuar efetivamente nessa área, que esteja minimamente 

estruturada para tal. O espaço no organograma da prefeitura, sob a forma de secretaria 

municipal, pode ajudar a conferir ao tema meio ambiente mais espaço na política pública 

municipal. Por outro lado, secretarias atuando em conjunto com outras áreas pode ser 

interessante na medida em que diminui a setorialização, tornando as discussões e decisões 

mais integradas - contudo, neste caso as ações podem ser tendenciosas no sentido de 

predominar os interesses econômicos sobre os ambientais, por exemplo, que muitas vezes são 

conflitantes. Outra vantagem de secretarias não exclusivas é a redução de custos para os 

municípios. 

Conforme De Carlo (2006), de um modo geral os municípios brasileiros dispõem de 

escassos recursos humanos especializados para desenvolverem suas ações ambientais, apesar 

da importância de as cidades disporem de tais recursos adequadamente. O estudo mostrou que 

o grau de escolaridade do gestor de meio ambiente na maioria dos municípios analisados 

também é baixo. Embora um maior grau de instrução técnica não seja pré-requisito para 

desempenhar um bom trabalho, é importante aliar competência à conhecimento teórico e 

técnico. Ainda sobre este Indicador, é interessante observar que o nível de escolaridade foi 

menor nos municípios menores e mais recentes. Talvez nessas cidades interesses políticos e o 

clientelismo ainda tenham mais espaço do que em cidades maiores e se sobrepõem a 

interesses comuns. 

Quanto à participação das cidades em Comitê de Bacia Hidrográfica, conforme a Lei 
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que define a política de recursos hídricos do estado (Lei 10.350/94) e o Decreto 37.034/96, o 

Comitê nasce por vontade da sociedade e é formatado com a sua participação. É o resultado 

do nível de consciência e do grau de mobilização e de articulação dos diferentes segmentos 

sociais que representam os usuários da água e a população em geral. Conforme De Carlo 

(2006), a participação dos municípios em Comitê de bacias indica o grau de 

institucionalização da gestão ambiental. No presente estudo foi verificado que três dos cinco 

municípios analisados disseram não participar desse importante instrumento de gestão. O 

Comitê da Bacia Hidrográfica Taquari-Antas, à qual pertencem as cidades em tela, dispõe 

atualmente de seis vagas na categoria Legislativos Municipais, das quais apenas cinco estão 

preenchidas. Outro fato que chama a atenção nos resultados desse estudo foi que Lajeado, 

uma cidade maior e já “consolidada”, declarou não participar do Comitê, enquanto que 

Coqueiro Baixo, por exemplo, município pequeno e fundado recentemente, disse participar. 

Outro instrumento de gestão avaliado foi a elaboração de Agenda 21 Local pelos 

municípios, que infelizmente se mostrou presente apenas em um deles (Lajeado). Esse 

resultado corrobora com a informação do IBGE (2009), de que em 2009 apenas 12% dos 

municípios da região Sul havia iniciado o processo de elaboração desse instrumento. Ainda 

conforme esse Instituto, esse processo é ainda menos frequente nas cidades menores - 

tendência também evidenciada no presente estudo, uma vez que em nenhuma das pequenas 

cidades analisadas esse processo estava em andamento. Quem sabe a assessoria para a 

elaboração de Agenda 21 prestada pelo Ministério do Meio Ambiente, por meio da Secretaria 

de Articulação Institucional e Cidadania Ambiental, esteja sendo subutilizada e poderia ser 

melhor aproveitada pelos gestores municipais e sociedade. 

A existência de ações e projetos financiados pelo FMMA no período específico 

abrangido pela pesquisa na ocasião da coleta dos dados também foi baixa, já que em menos da 

metade das cidades selecionadas - apenas Lajeado e Estrela – a resposta foi positiva. Diante 

disso, é necessário aprofundar tal investigação e investir em estudo específico para elucidar e 

compreender porquê nos municípios em questão não houve projetos ou ações financiados pelo 

FMMA, que se constitui importante instrumento para carrear recursos para a proteção e a 

conservação do meio ambiente, uma vez que a necessidade de ações voltadas para essa área é 

generalizada. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

A análise de Indicadores de Gestão Ambiental e de Qualidade Ambiental nos cinco 

municípios selecionados do Vale do Taquari mostrou diferentes condições e padrões de 

resposta. Os municípios que se destacaram positivamente nos Indicadores de Gestão não 

alcançaram esse destaque nos Indicadores de Qualidade Ambiental, e vice-versa. Foi 

observado também que esse padrão de resposta coincidiu com algumas características 

socioeconômicas específicas das cidades, apontando para possíveis relações entre essas 

características e os resultados obtidos. 

Lajeado e Estrela – municípios com os maiores Idese, número de habitantes e também 

fundados há mais tempo, apresentaram os melhores resultados para os Indicadores de Gestão 

Ambiental e os piores para os Indicadores de Qualidade Ambiental. Já Coqueiro Baixo, 

Canudos do Vale e Tabaí – cidades com Idese mais baixos, poucos habitantes e emancipados 

há pouco tempo, exibiram os melhores resultados nos Indicadores de Qualidade Ambiental, 

mas não nos Indicadores de Gestão. 

Este cenário, além de evidenciar que as condições de gestão e ambientais nos 

municípios analisados são diferentes, mostra que o bom desempenho nos indicadores de 

gestão não refletiu em bons resultados no quesito qualidade ambiental. Por outro lado, 

características socioeconômicas específicas dos municípios analisados parecem estar 

associadas ao desempenho apresentado por eles. Assim, a heterogeneidade intermunicipal, 

característica do Brasil, se fez presente também na região geográfica abordada por este 

trabalho. Nesse sentido, estudos regionais e locais são importantes na medida em que se 

propõem a identificar e estudar com maior detalhamento as diferenças existentes e subsidiar, 

direta ou indiretamente, ações para melhoria dessas desigualdades. 

O Sisnama, criado para levar em conta a complexidade dos problemas ambientais em 

um País caracterizado por expressivas desigualdades estruturais de natureza social, 

econômica, política, ambiental e de capacidade administrativa de seus governos, conta com a 

atuação dos municípios tanto para consolidação de um modelo de desenvolvimento 

sustentável quanto para pô-lo em prática e alcançá-lo. Contudo, é importante ressaltar que 

para se avaliar o grau de comprometimento de um município com a gestão ambiental deve-se 

considerar não apenas a vontade política, mas também o envolvimento da sociedade com as 

questões ambientais. 
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Por fim, considerando os resultados obtidos neste trabalho, sugere-se que os aspectos e 

apontamentos nele abordados sejam investigados com maior detalhamento, a fim de se 

conhecer cada vez mais as realidades locais no que se refere à questão ambiental, com vistas a 

propor soluções que auxiliem na superação dos desafios e das fragilidades da gestão 

ambiental local, enfrentados pelos municípios. 
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